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ÍNTEGRA 

"Não é um projeto para ter efeito na eleição" 
reorganização do Estado quanto às autorida-
des que vão dirimir questões nas concessões,' 
quanto a tarifa, uso dos bens públicos, etc, 
que é uma nova maneira de organizar o rela-
cionamento do Estado com a sociedade. 

Pois bem, diga-se que, também, no que diz 
respeito aos portos, depois de alguma hesita 
ção no passado: o que aconteceu? A famosa ,  
Lei dos Portos foi implementada, está sendo. 
implementada e os portos entrarão na lista de' 
concessões e de privatizações e nós vamos 
avançar celeremente nesta matéria também. 

Ora, não se pode pedir além da conta a um 
país que ,saiu exangue de um processo infla-
cionário de décadas e que em três anos 
praticamente são três anos, quando se come-
çou o esforço de reorganização —, há dois 
anos do Real e a um ano e oito meses, não sei 
quanto, nove meses deste governo, apresenta 
este conjunto de resultados. Portanto, não se 
trata de, agora, começar. Não, não. Agora é 
continuar. Só que vamos continuar a partir de 
um patamar de informação, de recursos e de;  
capacidade de decisão sobre o que é necessá 
rio fazer. Portanto, de ordenamento de investi 
mento muito maior do que tivemos até agora, 

Ora, nesse novo momento, o que nós esta-
mos chamando de investimentos básicos para 
o desenvolvimento supõem, e supõem com 
muita força, políticas sociais e politicas que 
dizem respeito à questão do desenvolvimento 
humano. Supõem com muita força. Supõem 
com muita força porque nós estamos atuando 
em parceria com a sociedade. 

O mesmo esforço que se fez na área de in-
fra-estrutura, para criar novas formas de rela-
cionamento, esses órgãos regulamentadores 
como o Aneel, que vai regulamentar a questão 
da energia, etc. etc. O mesmo esforço que se 
fez nesta área está se fazendo no setor social. 

Nós modificamos o modo de relacionamen-
to do governo com a área social: na Educação, 
na Saúde, na Assistência Social, na Previdên-
cia Social. Em todos os setores Modificamos o 
modo de relacionamento, quebrando os elos 
do clientelismo, transferindo os recursos do 
governo central para os Estados e para os mu-
nicípios, descentralizando com coragem. E 
descentralizar quer dizer perder uma força 
burocrática de coação, acreditando na socie-
dade e exigindo que, na base, os recursos não 
fiquem entregues apenas ao setor público da 
base política, mas que existam conselhos nos 
quais se incluam segmentos da sociedade ci-
vil, para discutir a destinação desses recursos. 
Em alguns exemplos óbvios, como é o caso da 
educação, há mecanismos de entrega direta 
de recursos à diretoria da escola já pelo se-
gundo ano consecutivo. E no próximo ano, es-
ses recursos serão destinados não só pela di-
retora, mas pelos conselhos de pais e mestres 
das escolas e só receberão recursos as escolas 
que organizarem os conselhos de pais e mes-
tres, para que possam eles próprios assumir a 
responsabilidade pela utilização dos recursos. 

Para dar um só exemplo: o SUS é a mesma 
coisa, o recurso é vigiado quando se entra no 
município que tem gestão plena do SUS. É o 
mesmo mecanismo. Nós estamos transferindo 
o controle para a sociedade. Há, portanto, aí 
uma revolução branca na área social. Há uma 
revolução branca. Nunca mais se ouviu falar 
de escândalos nem de clientelismos. Quando, 
eventualmente, ocorre alguma coisa, vai se ve-
rificar, é uma tentativa frustrada de algum es-
perto que tentou enganar algum prefeito fin-

-gindo-que-tem -força no -governo federal tis 
prefeitos já sabem hoje que ninguém precisa 
ter força para receber o recurso a que tem 
direito e o direito não é do prefeito, é da popu-
lação da localidade. - 

Portanto, aí há um grande esforço também 
de reorganização do Estado. Reorganizar o 
Estado não é apenas fazer reforma adminis-
trativa, aliás muito importante é que está no 
Congresso. É a modificação do modo do rela-
cionamento na gestão, modificação no que diz 
respeito à infra-estrutura, modificação no que 
diz respeito aos programas sociais que nós es-
tamos avançando e, certamente, uma forte 
modificação no sentido de dar prioridade à 
base da sociedade, edticação fundamental. 

O Congresso tem nas mãos, e o Senado re-
solverá brevemente um passo importante na 
valorização do professor da escola• primária, 
fundamental, que significará na prática, que o 
governo federal adicionará recursos basica-
mente aos Estados mais pobres — basica-
mente Norte e Nordeste. Recurso para aumen-
tar o salário do professor da escola primária e 
condicionará, obviamente, esses recursos ao 
preenchimento de certas regras que, efetiva-
mente, melhorem a qualidade do ensina 

Pois bem, isto se faz com persistência É um 
processo, repito, longo, mas é um processo 
que já está iniciado. E, agora, estamos aqui 
nesta reunião para, não inovar no que diz res-
peito a objetivos, não fazer programas novos, 
mas para buscar mecanismos de organização 
e de gerenciamento que permitam aumentar • 
a eficácia na utilização dos recursos públicos. 

Nós não vamos discutir agora, eu já vou 
apresentar alguns, depois eu passo a palavra 
ao ministro Kandir, a alguns elementos gerais 
de quais são esses programas. Eles não são o 
conjunto das ações de governo. Nós temos, em 
termos de investimento, cerca de R$ 7,8 bi-• 
lhões no orçamento fiscal, ou seja, de impos-
tos aos quais se adicionam os empréstimos, 
aos quais se adiciona o investimento privado, 
enfim, e todas as formas de investimento que 
não são diretamente do orçamento fiscal, das 
empresas do Estado. Desses, nós vamos nos 
referir apenas à metade: R$ 3,9 bilhões. Ape-
nas à metade. Portanto, isso não vai esgotar o 
conjunto do que o governo vai fazer. Ne preci-
sam ficar aflitos os que não virem lá contem-
plados alguns trabalhos que são importantes. 
E são mesmo importantes. É que nós temos 
cerca de 1.500 ações de governo. 

E, nós aqui, vamos iluminar 42, apenas pa-
ra dar uma amostra e um exemplo ao País e a 
nós próprios de... Alguns programas não são 
obras. Programas importantes, entre os quais 
entram os sociais, como a reforma agrária, co-
mo a questão da merenda escolar, como a 
questão do combate à mortalidade infantil. 

Alguns desses programas não esgotam o 
conjunto de recursos do governo,' mas esses 
programas que vão ser iluminados nesta reu-
nião vão ser objeto de um acompanhamento 
direto e pessoal do presidente da República, 
através dos ministérios competentes, do Mi-
nistério do Planejamento e de um gerencia-
mento específico, porque nós achamos que 
chegamos ao momento em que a qualidade 
do gerenciamento passa a ser tão ou mais im-
portante do que a quantidade de recursos. 
Porque num país que tem escassez de recur-
sos, o controle da qualidade e a boa utilização 
dos recursos é central, é nossa responsabilida-
de política. Não se trata de mais, mas se trata 
de melhor. Nós estamos, hoje, atravessando 
uma fase — e eu tenho dito insistentemente 

em que nós estamos mudando qualitativa-
mente o que... O nosso entendimento sobre o 
desenvolvimento do Brasil. Eu repito sempre 

e repetirei de novo — que não se trata de 
um país que quer produzir mais automóveis. 
O Brasil quer produzir melhores automóveis e 
quer produzir automóveis capazes de serem 
competitivos a nível mundial. E o que disse 
sobre automóveis vale para qualquer outro se- 

Esta é a íntegra do discurso do presidente 
Fernando Henrique Cardoso na reunião mi-
nisterial em que apresentou o plano de metas 
do governo, no Palácio do Planalto: 

'Bom dia 
Nós vamos dividir essa reunião em duas 

partes: No início eu farei uma pequena intro-
dução e depois eu -pedirei ao ministro Kandir 
que , especifique um pouco mais alguns dos 
nossos objetivos. Ne segunda parte, nós abri-
reinos a discussão entre os membros do Mi-
nistério e os líderes do governo. -Na verdade, 

. isso -é uma reunião de rotina Nós já fizemos 
várias reuniões com esse mesmo formato. Ela 

, tem por objetivo mostrar ao Ministério o re-
sultádo'daum esforço que vem se desenrolan-
do há' algum tempo e que conta com a cooPe-
ração- de-todos os ministros é os membros do 
governo, e até mesmo da sociedade. 

Desta vez houve modificações importantes 
, no processo orçamentário, que serão explici- 
- tadas 'inxis adiante, de tal maneira que espe-

ramos alcançar aquilo que nós já havíamos 
conversado em reunião anterior do Ministério. 
Uma, integração maior entre o Orçamento e a 
execução orçamentária, ou seja, entre aquilo 
que está orçado e aprovado pelo Congresso e 
a disponibilidade de recursos no Tesouro. 
Queremos assegurar aos programas — que 
são programas que vêm dos próprios ministé-
rios, em debate com os vários setores do go-
verno queremos assegurar a esses progra-
mas continuidade. E nós queremos aumentar 
o grau de previsibilidade para' o conjunto da 
administração. 

Eu queria recordar — embora talvez não 
fosse nem necessário — que esta caminhada 
para:chegar-se ao ponto em que o Brasil está 
começando a chegar, vem de longe. Ainda no 
governado presidente Itamar Franco, nós co-
meçamos a criar as condições para estabilizar 
a economia. Alguns dos aqui presentes parti-
ciparam desse esforço. Essas condições impli-
cavam modificações muito grandes para que 
nós -pudéssemos ter alguma previsibilidade 
orçamentária e para que nós pudéssemos ter 
também um controle efetivo sobre a inflação 
Ela contou permanentemente com o diálogo 
com o Congresso Nacional e com as várias for-
ças da.socieda.de. Até que foi possível, em ju-
lho de .1994, depois da URV — que todos co-
nheciand, apesar do nome um pouco esdrúxu-
lo, e assim na época foi considerado —, criar, 
realinente, uma condição de estabilização. 

Poi& bem, os efeitos, também, imediatos 
dessa estabilização são conhecidos. Na verda-
de, houve uma melhoria sensível da distribui-
ção de renda com a estabilização. Só para dar 
alguns' indicadores, nas cinco principais me-
trópoles .do Brasil, nas seis na verdade, passa-
mos. de 42% para 22% o contingente de pes-
soas consideradas, estatisticamente, pobres. 

Ainda recentemente, no último PNAD que 
foi publicado, que é o primeiro depois do Real 
— publicado fragmentariamente, ainda não 
está completo, mas, algumas tabelas que al-
guns jornais publicaram —, vê-se que esse 
processó realmente foi um processo muito in-
tenso. Basta dizer que, na verdade, como disse 
aqui: se 3- milhões de brasileiros deixaram a 
condição de pobreza nessas cidades, cerca de 
30 milhões de brasileiros, adicionais, entra-
ram'no mercado de consumo. 

EStão aí os dados de consumo, dados bas-
tante expressivos, até mesmo quando se dis-. 

Consumo. _ 
Não é •ificil perceber que os brasileiros que 
têm 'raiidn de até dois salários Mínimos tive-
ram uni aumento maior do que os brasileiros 
que tern renda acima desse patamar de dois 
salárioS mínimos, o que nos permitiu — mes-
mo ela chamada linha branca; geladeira e free-
zer, ainda numa proporção pequena, mas em 
quarkidade já apreciáVel, porque no Brasil 
qualqüer proporção (lá uma quantidade enor-
me aumentar a disponibilidade desses 
bens- nas famílias dos brasileiros. 

Isso éconseqüência imediata do Real. Essa 
estabilização trouxe uma imprevisibilidade 
— como disse — e houve um au:mento tam-
bém 'no que é fundamental, que é o aumento 
da poupança e da taxa de investimento. Pas-
samos dê uma situação bastante preocupante 
de 3,5`<l dó PI13 de investimento produtivo em 
1992 para 16,2% no começo de 1996. É pouco 
ainda,' nós precisamos alcançar 25%, mas já 
indica uma certa confiança da população. No 
caso, dos investidores, dos produtores. 

Isso foi feito com muito sacrificio. Sacrificio 
dos programas de governo — os senhores mi-
nistroS sabem disso, quanto aperto foi e é 
grande, e Vai continuar sendo pelas razões 
que serão ditas daqui a pouco. Mas sacrificios 
que já permitem divisar um certo horizonte. 
DepoiS das enormes dificuldades que tivemos 
— também sabidas — no que diz respeito à 
manutenção da estabilização por causa de fe-
nômenos que abalaram a economia interna-
cional, além da taxa de juros chegou a 6.87 
juros Over` em 1995, nós agora já temos uma 
taxa -de jures de 1.98 e nós imaginamos até o 
final , do áno de 1996, comparando-se com 
1995, nós tenhamos, realmente, uma taxa de 
jurosque corresponderá à metade da taxa de 
juros de 1995 — no final de 1996, na média 
de 1996: Portanto, isso já permite também, 
aos produtores um certo alento. 

É verdade que eu me refiro à taxa de juros 
que .° governo paga por seus títulos. E os efei-
tos sobre a taxa do consumidor final ou para 
o investidor'são mais lentos. Mas estão se fa-
zendo sentir, porque houve também uma mo-
dificação progressiva na política dos compul-
sórios e, portanto, a massa de recursos dispo-
nível'passou a ser maior e, nós estamos assis-
tindo, Portanto, a uma tendência à queda da 
taxa 'de -jures. 

Devo também dizer que o sistema financei-
ro brasileiro que chegou a ter 16% do produto 

. bruto, hoje está com metade disso, 8%. Por-
."' tanto, é puxa demagogia quem imagina que o 

governo está trabalhando para os bancos. E o 
contrário. Os bancos sofreram o maior aperto 
da históiia do Brasil. Evidentemente, com a 
responsabilidade que caracteriza esse gover-

: no, nós não podemos deixar que os deposi-  
tantas sofram as conseqüências de um colap-
so do sistertia financeiro, até porque o deposi-
tante são também os produtores, além de se-
rem as. donas de casa, os trabalhadores, os 
sindicatds, etc. 

Mas a verdade é que o aperto financeiro foi 
muito Ifrande. E, este •governo se caracterizou 
pelo fato•de enfrentar problemas, as vezes até 
simultaneamente. Tivemos de sanear a Caixa 
Econômica, o imenso esforço de saneamento 
do Banco do Brasil e, claro, quando você entra 
num processo de saneamento, como agora 
dos bancos estaduais, está se resolvendo pro-
blemas que foram criados no passado. E, mui-
tas vezes, aparecem como se fossem proble-
mas deste governo. É o contrário. Nós esta-
mos enfrentando com tranqüilidade e cora-
gemproblemas que foram criados no passado 
e que. eram sempre empurrados para que go-
vernos futuros os resolvessem e o povo pagan-
do o custo disso. 

• Nós, pêlo contrário, enfrentamos essa ques-
tão e estamos em pleno processo de sanea-
mento do sistema financeiro e com bastante 
êxito. Basta ver as opiniões dos economistas 
estrangeiros que estão vindo com freqüencia 

ao Brasil e as análises comparativas com o 
custo do financiamento financeiro em outros 
países e o custo no Brasil, para verificar-se 
que também é pura demagogia dizer que o 
governo está desprendendo uma massa enor-
me de recursos, até porque esses recursos —
como também é sabido — pertencem ao com-
pulsório dos bancos. Haverá, eventualmente, 
um ou outro custo para o Tesouro, no futuro, 
dependendo das condições, mas isso é incom-
paravelmente menor do que o custo que oca-
sionaria a derrocada do sistema financeiro ou 
mesmo de alguns setores parciais, mas impor-
tantes do sistema financeiro. 

Esse clima, de um governo que atua, que 
enfrenta problemas aumentou, naturalmente, 
também, a disposição dos investidores — por 
isso a taxa de poupança e de investimento 
tem crescido — para que eles invistam mais 
no Brasil. No caso do setor externo é marcan-
te: isso é um indicador mais palpável, mais 
rápido, porque o Banco Central registra Os 
investimentos líquidos diretos do Exterior to-
talizavam em 1994 US$ 1,9 bilhão durante o 
ano. Em 1995, US$ 2,97 bilhões. Pois bem, o 
primeiro semestre de 1996, só o primeiro se-
mestre deu quase US$ 5 bilhões. Por conse-
qüência, quando em algum momento eu disse 
que provavelmente no decorrer do ano nós 
iríamos ter US$ 7 bilhões de investimento, fui 
tímido. Na verdade, nós vamos alcançar cerca 
de 9 bilhões de dólares em um ano. Isso faz 
com que o Brasil volte aos tempos em que 
havia investimento crescente e isso é um indi-
cador seguro de que nós vamos ter possibili-
dades sustentáveis de crescimento. 

Ora, qual é a nossa parte? A parte do gover-
no para que isso tudo ocorra? É basicamente 
levar adiante o processo de reformas e a dimi-
nuição do chamado custo Brasil. Não preciso 
repetir aqui o empenho que todos temos tido 
nas reformas e continuaremos a ter. E com 
êxito. Reforma não é um processo que se de-
crete, reforma é um processo social, um pro-
cesso para começar, não é um ato. É social, é 
cultural, é uma mudança de mentalidade. Não 
se muda mentalidade do dia para a noite, mas 
estamos mudando a mentalidade do Brasil. 

E por mais que haja — como é normal nu-
ma democracia — discussões, vais-e-vens, co-
mo existem mesmo no nível do Congresso e 
no relacionamento entre o Executivo e o Le-
gislativo, a resultante é positiva A resultante 
é positiva e as reformas estão avançando e 
vão continuar avançando, e o governo não vai 
esmorecer até alcançá-las, porque essas refor-
mas são imprescindíveis, não para este gover-
no, mas para este país. 

Muitas vezes, as pessoas se opõem ao país, 
pensando que estão se opondo ao governo, e 
dificultam a aProvfição de medidas que cla-
mam pela urgência e. pela sua obviedade. Não 
obstante, muitas vezes nós temos de despen-
der um esforço enorme. Agradeço a oportuni-
dade para dizer que os líderes dos governos e 
os lideres dos partidos que nos apóiam têm 
sido constantes na busca de uma continuida-
de no processo dessas reformas. 

Nós não podemos imaginar que as refor-
mas 'básicas' da administração, da Previdên-
cia, a tributária, esgotem a nossa agenda de 
custo Brasil. Não. Nós temos também que se-
guir adiante no processo das privatizações, no 
processo da redução do papel do Estado em 
certos setores, na prestação de serviços, na 
modernização e no aumento da eficlécia da 

Aqui é de salientar que, depois de muita 
crítica sobre a questão das privatizações, vê-
se, hoje, que o governo agiu com firmeza e 
prudência Inúmeras vezes eu disse que nós 
não estávamos aqui para vender patrimônio 
público na bacia das almas e que nós não te-
mos nenhum compromisso com interesses 
que possam ser especulativos nas bolsas. Nós 
não tomamos decisões movidas por essas 
questões. Nós tomamos decisões tendo em 
vista o interesse nacional. O interesse público,' 
o interesse do País. É de assinalar que, no caso 
específico, por exemplo, do sistema de trans-
porte, nós conseguimos fazer o que muita gen-
te não acreditava 

O sistema ferroviário brasileiro foi já em 
dois tramos objeto de licitação. Licitação que 
teve sucesso. Para um sistema de concessões, 
como nós pretendemos, até o fim do ano, pra-
ticamente passar quatro quintos do sistema 
ferroviário brasileiro para a gestão privada, e 
para investimentos privados, de tal maneira 
que a melhoria possa ser mais rápida, porque 
isso fará aumentar a taxa de investimento, 
sem que o governo tenha que despender re-
cursos — que aliás não tem — na melhoria 
do sistema ferroviário. 

E diga-se o mesmo no que diz respeito ao 
sistema rodoviário. Alguns trechos importan-
tes do setor rodoviário estão também sendo 
objeto de concessão de serviço público, como 
a via Dutra, como a estrada que vai a Juiz de 
Fora, a estrada que vai a Teresópolis, como a 
ponte Rio-Niterói. Há um interesse imenso no 
Paraná, no Rio Grande do Sul, em outros Esta-
dos, nessa matéria. É claro que, num país tão 
grande e diversificado como o Brasil, nós não 
poderemos imaginar que o governo se ausen-
te do setor rodoviário em várias áreas do País. 
Nós vamos continuar atuando, e atuando di-
retamente enquanto Estado, porque o fato de 
nós aumentarmos a capacidade de oferecer 
infra-estrutura em certas áreas não pode nos 
fazer esquecer o fato de que, noutras áreas, a 
ação de governo tem que ser prestante. 

Nós estamos providenciando empréstimos 
razoáveis no Banco Interamericano de Desen-
volvimento, para que nós possamos melhorar 
essa malha viária brasileira. Esses emprésti-
mos já estão praticamente concedidos. Um 
dos programas diz respeito precisamente à re-
cuperação desta malha e também a outros 
projetos de ampliação desta malha. 

O mesmo se diga quanto à questão da ener-
gia elétrica O ministro dirá mais adiante, 
quando for oportuno, a quantidade de conces-
sões já feitas, apesar de obstáculos permanen-
tes, de incompreensões permanentes de seto-
res que resistem a verificar que o Brasil preci-
sa crescer depressa, precisa oferecer mais em-
pregos e precisa mudar sua infra-estrutura 
Apesar disso, não apenas já fizemos a conces-
são de serviço público no sistema de distribui-
ção de energia de tudo que havia em mãos 
federais, já foi, por esse mecanismo, passada a 
mãos privadas e, nós temos aí, eu creio que 
cerca de 30 projetos de energia, é isso minis-
tro? Cerca de 30 concessões em andamento." 

Ministro — 70, 
"70 concessões exatamente. Vejam que o 

presidente está sempre tímido no que diz res-
peito aos números, mas a verdade é que nós 
estamos, realmente, numa grande velocidade 
nesses processos de concessão, de tal maneira 
que os efeitos vão ocorrer no decorrer do tem-
po nos próximos anos, porque aí é emprego, é 
investimento, é produção de mais energia, é 
barateamento da energia, é barateamento do 
custo Brasil. Não vou continuar nessa direção, 
porque sabem também os senhores que na te-
lefonia estamos às vésperas de uma explosão 
de investimento. Os meios de comunicação 
têm dado conta disso. Sabem também do es-
forço imenso, com o apoio sempre do Con-
gresso e até com Modificações importantes 
realizadas no Congresso, no que diz respeito à  

tor da produção brasileira. Nós estamos pas-
sando por uma mutação, que não diz respeito 
apenas às transformações da globalização da 
economia, mas que diz respeito ao fato de que 
o Brasil decidiu não perder a oportunidade 
de, nesta globalização, ter um papel próprio, 
não ser caudatário, ter um papel de destaque. 
Equivocam-se os que imaginam que, fechando 
os olhos a um processo real, defendem o inte-
resse nacional. Defende o interesse nacional 
quem vê a realidade é se situa nela, de tal 
maneira, que o povo do país tem um beneficio 
maior. O povo brasileiro terá um maior benefi-
cio se o governo atuar com mais competência, 
se o setor privado for mais produtivo e se nós 
criarmos condições para a distribuição efetiva 
de renda e se nós entendermos, como enten-
demos neste governo, que o investimento so-
cial é tão, ou mais importante que o investi-
mento fisico. 

É o que nós estamos fazendo sem demago-
gia, sem fazer clientelismo, sem utilizar fato 
isolados como elementos de propaganda, mas 
acreditando na mutação qualitativa pela qual 
está passando esse nosso país, de tal maneira 
que as disparidades de renda e as disparida-
des regionais vão se resolver no decorrer do 
tempo, havendo continuidade e havendo per-
sistência e havendo, sobretudo, modificação 
no plano do real, realidade. E não simples-
mente plano da vontade. 

E, muitas vezes, ouço falar da vontade polí-
tica, e vontade política posta em termos gené-
ricos é, ou saudade do autoritarismo — de um 
ditador que tudo resolva — ou então incom-
preensão do que é a sociedade, que não muda 
em função da determinação de uma pessoa, 
de dez pessoas, de cem pessoas, mas muda 
quando existe uma organização capaz de fa-
zer fluir os objetivos deste conjunto da socie-
dade para aquilo que ela deseja E isso não 
pode ser feito em termos abstratos de uma 
vontade política Tem que ser feito em termos 
de uma organização, de um debate, de uma 
continuidade no processo de transformação. 

Eu queria, portanto, antes de passar apala-
vra ao ministro Kandir, mostrar-lhes, rePito, 
alguns dos programas que vamos realizar é 
diier, mais uma vez, que eles não contemplam 
todos os programas que vamos realizar. 

Eu imagino que todos os senhores conhe-
çam o PPA, que é o plano que já foi aprovado 
pelo Congresso Nacional, no qual, num perío-
do de cinco anos, se define quais são os objeti-
vos da ação governamental. Todos os progra-
mas que aqui estão fazem parte do PPA. Ne-
nhum deles é inovação Todos eles foram pro-
postos. Alguns deles foram objeto de proposta 
minha, ainda na fase da campanha eleitoral. 
Outros, depois de aprovados — nem todos fo-
ram aprovados. Os que foram aprovados pelo 
Congresso são aqueles que nós podemos, efe-
tivamente, trabalhar como um objetivo do 
conjunto do País. Todos esses foram aprova-
dos dentro do PPA, embora o PPA disponha 
de muitos outros programas adicionais. 

A concepção geral desses programas .é a 
idéia de que nós precisamos integrar o Brasil, 
de uma maneira equilibrada E precisamos 
preparar o Brasil para que ele possa partici-
par da economia, a nível internacional. Não 
existe, aqui, a preocupação de um Estado. Os 
programas são desenhados, preferencialmen-
te, buscando eixos de desenvolvimento, que é 
a concepção moderna do desenvolvimento. 
Não se trata de um' pólo de desenvolvimento 
crúe concentre numa região, mas de um eixo 
que distribua, pelos seus efeitos, um conjunto 
maior, numa área mais ampla. E é necessário 
que o governo preste atenção ao conjunto do 
Brasil. Não serei exaustivo na enumeração, 
mas mostrarei que as várias áreas do Brasil 
são objeto da nossa preocupação. 

Aqui, na Região Amazônica, região que, de-
pois de, nos anos 70, sofrer uma ação governa-
mental muito intensa, praticamente ficou um 
pouco às margens nacionais, nós procuramos 
ver, conversando com os governadores, con-
versando com as bancadas, quais eram os 
projetos realmente estruturados. 

Isso aqui é BR-174. Ela vai de Manaus até a 
Venezuela Alguns trechos dela, em Romima, 
já estão feitos. Estão todos em construção, 
agora, desde Manaus até... Passa por Carac,a-
raí e vai à fronteira com a Venezuela É funda-
mental essa estrada Vai dar viabilidade à Zo-
na Franca de Manaus, no sentido de aumen-, 
ter a exportação pelo Caribe, com maior velo-
cidade. Ela abre uma possibilidade de, no fu-
turo, nós, simultaneamente, termos uma linha 
de energia elétrica, trazendo energia de Guri, 
da Venezuela, para, eventualmente, servir a 
Roraima e Amazonas. Além do mais, vai per-
mitir, no futuro, a passagem de um cabo ótico, 
de uma fibra ótica, para facilitar o sistema de 
comunicações. Isso já está em andamento. 

O que está aqui é a Bacia de Urucu. O go-
verno decidiu, embora não tenha fechado as 
portas à energia de•Guri, decidiu que era mais 
urgente investir no gás do Urucu. Já estamos 
em marcha nessa direção e isso vai permitir 
duas saídas importantes para a Região Ama-
zônica. Em primeiro lugar, Manaus, que está 
se tornando um pólo de industrialização, Ma-
naus vai ter acesso à energia, via transforma-
ção do gás em energia Por outro lado, é a 
melhor solução para resolver a questão relati-
va a Rondônia Rondônia e Acre não'teriam 
condições de receber diretainente a energia 
vinda do Guri. E seria muito dificil, também, 
transpor o Rio Amazonas para atender o ou-
tro lado da Amazônia Através do gás e pro-
cessos bastante modernos e complexos de 
transformação do gás em liquefação do gás, 
redistribuição do gás e, novamente, a utiliza-
ção do gás, a gaseificação, a sua utilização na 
geração de energia, nós, através disso aqui, va-
mos beneficiar uma ampla área do Brasil. 

Pois bem, além disso, nós estamos com um 
, interesse imenso na Região Amazônica, na 
questão relativa às hidrovias. Isto aqui é a Hi-
drovia do Rio Madeira A partir de setembro 
— e chamo a atenção dos senhores —, a par-
tir de setembro, aqui, no Rio Amazonas, em 
Itacoatiara, nós disporemos de um terminal 
graneleiro. Esse terminal é feito por esforços 
do governo do Amazonas, mas com capitais 
privados, capitais de gente que produz aqui, 
em Rondônia, e que vai permitir que a produ-
ção de Mato Grosso e Rondônia possa ser es-
coada através de chatas. E o governo federal 
está financiando, pelo BNDES, essas chatas. 

Nada disso está nesses programas. São ou-
tros programas que se juntam a esses, para, 
que nós possamos, depois, fazer o transbordo 
em Itacoatiara e, em Itacoatiara, entram na-
vios de grande calado, de mais de 100 mil, até 
200 mil toneladas, e, daqui, isso vai para fora 
E a soja vai ter um barateamento sensível, 
provocando, possivelmente, uma modificação 
no custo, no preço da soja, a nível internacio-
nal, porque o barateamento é imenso. E essa 
Hidrovia do Rio Madeira — o ministro da Ma-
rinha sabe disso — precisava de um esforço, 
que foi feito, e, em conjunto com o Ministério 
dos Transportes e o Ministério da Marinha, 
isso já está regularizado ou quase finalizada a 
regularização, o que implica em melhorar os 
portos, melhorar Porto Velho, preparar o sis-
tema de chatas, fazer um outro terminal, co-
mo disse aqui, em Itacoatiara, e preparar a 
infra-estrutura para produção. 

Aqui, nós temos também... Eu creio que es- 

sa aqui é a 364, que é uma estrada muito im-
portante, porque vai permitir ligar com o' 
Acre. Devo dizer que não consta desse mapa, 
mas nós estamos dando recursos também ao 
Acre, para que ele faça outras estradas, por 
causa da saída futura para o Peru, que já es-
tão sendo feitas. 

Aqui, eu prometi na campanha que faría-
mos a Santarém-Cuiabá. Não consta desse 
mapa O fato de não constar no mapa não 
quer dizer que não conste dos nossos propósi-
tos e do nosso empenho. Com  apoio do Exér-
cito, já começamos a fazer o Irecho, era Santa-
rém, na direção de Cuiabá. Há muitos proble-
mas nessa estrada, mas aqueles que são da 
região do Mato Grosso é do Pará sabem que 
essa estrada — ela passa por aqui —é impor-
tante. E, portanto, o fato de ela não estar aqui 
não quer dizer que ela não esteja sendo cogi-
tada e já iniciada pelo governo e que nós dare-
mos o recurso que for possível a essa estrada 

O que está aqui, marcado de amarelo, no 
Pará, é algo também muito impórtante. É que 
a energia de Tucuruí, que servia ao Maranhão, 
para produção e para exportação de alumínio 
e de outros materiais que requerem muita 
energia, não atendia às populações do Pará. O 
ministro Raimundo Brito esteve no Pará e lan-
çou os programas. São 800 milhões de reais 
de investimento, para que a população possa 
ter acesso às linhas de transmissão. Isso pro-
duz uma modificação sensível. 'É uma revolu-
ção no bem-estar da população e nos (...) pos-
síveis, no Pará, inclusive na região do sul do 
Pará, que é uma região muito importante, por 
razões sociais, e que vai indiretamente efeito 
desta linha de transmissão. 

Certamente, alguém dirá: "E o Amapá?". O 
Amapá requer algumas pontes e algumas es-
tradas pequenas. (...) Haverá recursos, espero, 
se nós apertarmos mais — e apertaremos —
os recursos que não são vitais para o Brasil, 
paia que nós possamos contemplar, porque é 
necessário contemplar o Amapá nessas ques-
tões. Não estou me referindo, aqui, ao que nós 
estamos fazendo em saneamento básico, ao 
que nós estamo&fazendo em termos de edu-
cação, de saúde, que são programas univer, 
sais e que operam em toda esta região. 

Além disso, aqui, na região do Tocantins, 
que vai terminar na Região Amazônica, nós 
estamos... Isto que está aqui é a Hidrovia Ara-
guaia-Tocantins. É fundamental. O ministro 
dos Transportes sabe disso. E aqueles que co-
nhecem a região do Tocantins sabem que isso 
vai permitir o escoamento da produção do To-
cantins. E a produção do Tocantins é crescen-
te. Há regiões de irrigação quase natural no 
Tocantins. Há grandes projetos no Tocantins, 
financiados pelos bancos internacionais, que 
vão permitir, estão permitindo a expansão da 
produção. E a possibilidade de utilização des-
ta via aquática é fundamental. 

O Brasil tinha descuidado das hidrovias. 
Nós estamos recuperando o sentido da hidro-
via e nós estamos completando... Aqui está. 
Perdão. Estou equivocado. É aqui, não é? A 
Norte-Sul, que vai até Estreito, no Maranhão. 
Por quê? Porque, aí, vai permitir uma ligação 
entre a hidrovia e a ferrovia e vai permitir, 
depois, a saída pelo Maranhão, pelo porto de 
Itaqui. No futuro, nós vamos fazer também a 
saída pelo Pará. Para que haja saída pelo Pa-
rá, nós vamos ter de fazer — não é agora, não 
está programado aqui, mas estamos prepa-
rando as.., condições...para., (...)_para- que-nós-
possamos, então, transpor dificuldades que 
impedem a saída pelo porto de Barcarena. No' 
momento, de imediato, a saída seria mais fácil 
pelo Maranhão. 

Isto aqui é uma linha de transmissão. Essa 
linha de transmissão de energia elétrica é a 
ligação, a interligação do sistema energético 
do Brasil, do Norte e Nordeste, e a interligação 
que vai permitir que tenhamos o conjunto do 
Brasil interligado em termos de energia Isso é 
uma vantagem imensa porque vai permitir 
que, havendo falta de energia, por estiagem ou 
pelo que seja, num ponto, possamos trazer 
energia de outros pontos para o Brasil. 

Bom, então, vêem que há todo um esforço 
nessa, direção, que vai na direção do Norte. 
Aqui, no Maranhão, vamos ter balsas, numa 
região absolutamente produtora, hoje. Nós 
também estamos cuidando de algumas estra-
das que precisam de apoio, no Maranhão, pa-
rá que os recursos possam fluir mais facilmen-
te. O porto de Itaqui é um porto de primeira 
grandeza e é um porto que, no sistema que 
nós estamos preparando de privatização, so-
frerá um grande esforço de investimentos e 
desenvolvimento. E o Maranhão, portanto, vai 
poder servir de porto para a exportação da 
produção que se faz nessa região do Brasil 

Centrainó Se nós formos olhar, aqui, o Nordeste, em 
priMeiro lugar, vamos dizer que isso aqui é 
Rio São Francisco. E o rio está sendo objeto, 
como o Rio Madeira, como o Rio Tocantins e o 
Araguaia, de investimentos, para permitir a 
recuperação da navegabilidade do São Fran-
cisco, a regularização do Rio São Francisco, de 
tal maneira que vamos ligar Minas até a Be., 
hia, passando da Bahia, Alagoas e Sergipe, 
nós vamos ter, aí, ume outra possibilidade de 
ligação muito importante. 

E,. aqui, esse aqui em verde é ã ferrovia de 
Pirapora a Unaí. Pirapora-Unaí significa o se-
guinte: que a produção de Minas, uma parte 
da produção de Minas Gerais e uma parte da 
Produção de Goiás poderá, essa produção po-
derá também subir pelo Rio São Francisco, 
barateando os custos enormemente e benefi-
ciando as populações ribeirinhas, as popula-
ções do Nordeste. 

'• Nós estamos, aqui no Nordeste, dando re-
cursos para o porto de Suape, para o porto de 
Pecém, estamos privatizando o porto de Ita-
qui. O Nordeste tem esses três portos, sem 
mencionar a Bahia, que são portos de primei-
ra grandeza Suape e Itaqui. Itaqui é um porto 
extraordinário, de grande calado, um porto já 
organizado, um porto de exportação de miné-
rios e que participa de um processo de privati-
za.ç.ão, o mais rápido possível. 

Pois bem, além disso, esses pontinhos, aqui, 
significam um grande, esforço que está sendo 
feito em termos de irrigação. Só para lhes dar 
um exemplo: no Ceará, estamos construindo 
a barragem do Castanhão. A barragem do 
Castanhão é três vezes maior do que Orós, 
que é a maior barragem do Nordeste. Até o 
fim de 1998, esta barragem deve estar pronta. 
E esses projetos que nós estamos aqui Men-
cionando são todos para 1997 e 1998. E os 
recursos orçamentários de 1997, o que vamos 
discutir já, em pouco tempo, já estão destina-
dos a essas obras, fora as outras obras. 

Irrigação é um esforço bastante grande 
aqui. Educação, como eu já disse, porque o 
Programa de Valorização do Professor é um 
programa que, basicamente, vai beneficiar as 
regiões de menos recursos; e saúde = agentes 
comunitários de saúde, etc. 

No Nordeste, a queStão fundarrifilltal, do 
ponto de vista do governo, é a melhoia da con-
dição de vida da população e a formação do 
capital humano. O Nordeste dispõe de uma 
infra-estrutura viária razoável. O Nordeste es-
tará fortemente apoiado pelo BNDES, no que 
diz respeito ao Prodetur, que é um programa 
de turismo. Turismo quer dizer emprego, e es-
tá fortemente apoiado pelo governo, nos pro-," 

gramas de saneamento. Saneamento em- Sal-
vador já está contratado, com o 131D, porque, „ 
sem saneamento, sem água potável, sem 
vestimentos em educação, sem que haja.ofer- 

. ta de empregos via turismo, sem que haja irri-
gação para atender a essas populações da Ba-
hia, da Paraíba, do Ceará, de Sergipe, de Per-

-- nambuco — e Petrolina é exemplo disso 
não ,haverá a possibilidade efetiva de uma re- -' 
cuperação do Nordeste. 

Claro que isso não vem em detrimento de 
um esforço industrializador. Mas o esforço in-
dustrializador só se implanta, efetivamente,' 
em termos mais naturais, quando existem as ` 
condições humanas que permitem uma multi-
plica.ção dos recursos. . 

Bom, seria fastidioso ir de um por um dos - 
programas, mas só para que não pensem que 
nós olhamos apenas para o Nordeste e pará a 
Região Norte, eu quero dizer que aqui está 
marcada, também, uma obra de grande im-
portância, que é o gasoduto. E esse gasoduto, 
que é o gasoduto que vem da Bolívia e que vai , 
chegar, aqui, a São Paulo e vai descer para o 
Sul do Brasil Essa obra, essa decisão é uma' 
decisão que tem 25 anos de história O minis- , 
tro lampreia é testemunha disso, que, há 25 
anos, já negociava o gasoduto Brasil-Bolívia 

Pois bem, nós vamos a Cochabamba, agora, 
no próximo mês, no começo de setembro. E 
quando estivermos em C,ochabamba, nós .já 
estaremos com essa obra em fase de decisão , -
final, e, 'portanto, a Petrobrás já estará — já 
está, inclusive — começando as licitações pà-
ra a compra dos insumos e dos tubos necessá- , • 
rios para a realização dessa obra, que vai ba-
ratear enormemente a energia É uma energia • 
não poluidora. E com muito esforço, consegui-
mos organizar o projeto de tal maneia que ele ` 
não fique parado em São Paulo, mas que ele ' 
desça para o Paraná, para Santa Catarina, pa-
ra o Rio Grande do Sul, para permitir uma 
base de infra-estrutura, aí, muito grande. 

Repito: Isso aqui são alguns exemplos. Esti-
ve em Minas, recentemente, como estive na 
Bahia, recentemente, inaugurando polidutos. 
E o gás do Rio, que ia até Juiz de Fora, já vai 
até Belo Horizonte. O gás da Bahia, da mesma 
maneira, já está indo para o Sul. A partir de 
Salvador, esse gás, já hoje, está chegando a.. 
Qual é a região em que está chegando?" • 

— (...) Itabuna 
"Itabuna Chegando a Itabuna. Em Jequié 

já está, porque nós fomos inaugurar lá esse . 
poliduto. Ou seja, a infra-estrutura, que é o 
fundamental para que nós possamos, depois, 
ter investimentos com mais rapidez do setor 
privado, a infra-estrutura, que corresponde ao • 
governo a humana e a fisica, é o que nós esta-
mos cuidando nesses projetos. Aqui, portanto, 
está esse gasoduto. 

Isto aqui é um eixo viário importante. Nós 
estamos duplicando a estrada Fernão Dias, . 
que sai de Minas e vai a São Paulo. Estamos 
duplicando a BR, 116, em São Paulo, que vai ' 
na direção do Paraná. E estamos duplicando a 
BR-101, que é a continuidade dessas estradas, 
em Santa Catarina E nós vamos chegar até 
Osório, no Rio Grande do Sul, de tal maneira 
que esse eixo integrador da Região Sul, que 
vai ter um efeito enorme por causa do Meréo- ' 
sul também, já está em marcha Não está co-
meçando hoje. Não se trata de um projeto pa-
ra ter efeito nas eleições do mês que vem. Isso , 
é ridículo, me perdoem. Para quem pensa no 

-Brasil com -a• grandeza com-que -nós-temos dé-
pensar, é ridículo pensar em projetos dessa. 
envergadura para ter efeito em eleição. É para, • 
ter efeito no Brasil, no próximo século. Nosso 
objetivo é que isso contribua para o Brasil ter '.. 
uma posição competitiva, uma posição firme, "'  
no conceito das nações, no próximo século. E -  
isso já vem de antes. Já está em obra 

Aqui, em azul, nós temos a Bacia Tietê-Pa-
raná, que é outra obra extraordinária Não ço-,, 
meçou neste governo. O Brasil não começou 
agora. Vem de longe. Nós estamos apenas aée- • - 
lerando processos que já estavam em marcha. 
e com muita humildade, sabendo que, se não . 
houvesse esforço passado, não haveria o que 
fazer hoje, assim como no futuro. Se nós não 
fizermos o que estamos fazendo hoje, não ha,  - 
verá os passos necessários. Isto aqui é uma 
obra fantástica, que vem do Porto de Santos, 

 aqui a toda a região do Tietê, até o Rio „ 
Paraná, e sabe Deus, no futuro, que saídas ha-
verá, por hidrovia, nesta região. Repito: nós 
estamos fazendo um grande esforço, no senti-
do de recuperar a importância das hidrovias. 
Mencionei as ferrovias porque elas fazem par, 
te. Elas têm de se conectar, através de inter-
postos modais, para passar de um tipo de 
transporte para outro tipo de transporte. ' 

Por isso, está aqui chamada a atenção para 
o Porto de Sepetiba O Porto de Sepetiba, que 
é no Rio de Janeiro, no Estado do Rio, não é 
um porto para o Rio, é um porto para o Brasil. 
E, na medida em que nós fizermos — aqui • ' 
está marcado também — a estrada de ferro 
Ferronorte, na hora em que ela for comple- • 
mentada — e nós pusemos recursos para fa.- 
zer a ponte entre Mato Grosso e São Paulo —, 
juntando a Feronorte e a Fepasa e a Fepasa -1 
com a Rede Ferroviária Federal, com dois bra- - 
ços — um para Santos e outro para Sepetiba 
—, nós temos a possibilidade de que essa pro-
dução que se faz aqui, dentro do Brasil, no 
Brasil do Oeste, que ela possa ir, mais rapida- 
mente, com melhores preços, para o Exterior'

E, quando se diz para o Exterior, isso signi, • 
fica também que esses pontos permitirão irn- , 
portações que vão vivificar a nossa economia, 

Diga-se, de passagem, que, em quatro anos, -
o Brasil dobrou o seu fluxo de importações e -' 
exportações, de 50 bilhões de dólares para-,,:  
100 bilhões de dólares. Quatro anos, 100 bi- , • 
lhões. Dobramos, em quatro anos. E vamos 
dobrar, nos próximos quatro. anos. E quem • 
não vê isso é cego. Quem discute, como se 
Brasil, agora, porque tomou uma medidas '.. 
aqui e ali, para proteger o interesse legítimo . 
de um produtor nacional, está fechando a eco-: 
nomia é cego. É o contrário: porque a econo-
mia está aberta e continuará aberta e vai abrir 
mais, é que, eventualmente, nós vamos com- , 
bater a concorrência desleal. Mas nenhum 
passo atrás, no que diz respeito à integração, ." 
porque foi isso que viabilizou o aumento de 
renda, foi isso que viabilizou o controle da in-
flação e é isso que viabiliza um crescimento 
industrial crescente. 

Bom, eu creio que dei uma noção do con-
junto desses projetos. Não mencionei, mas 
mencionarei agora, e termino... Não mencionei 
alguns programas que não estão Visualizados 
aí, que são os programas que o ministro Kan-
dir (...) sobre a área social, que, para nós 
repito — tem o mesmo peso que os progra-
mas de infra-estrutura Ou seja, o que o gover-
no está fazendo é preparando um Brasil me: 
lhor, melhor para o seu povo, com escassíssi-
mos recursos. Os senhores verão, na discussão 
com o ministro Kandir, que isso não significa 
gastança. Isso é o mínimo dos recursos já 
existentes, para que nós possamos atrair mais 
recursos do setor privado nacional, sobretudo, 
estrangeiro, para que se faça em conjunto 
com os Estados e com os municípios. E, para 
que nós tenhamos o que precisamos ter con: 
fiança em nós próprios, na nossa' capacidade 
de perseverar, de atingir objetivos. 

Dito isso, eu pediria ao ministro Kandir que 
nos detalhesse um pouco o que eu disse (...)." 


